
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.357 - RS (2012/0067129-8)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO 
EMBARGADO : PAULO ROBERTO MARQUES 
ADVOGADO : IVONE DA FONSECA GARCIA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 
REPETIÇÃO DAS ALEGAÇÕES FEITAS NO REGIMENTAL. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. REJEIÇÃO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. 

1.- Os Embargos de Declaração são recurso de natureza restrita, cujo 
objetivo é esclarecer o real sentido de Decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão. 

2.- Estando o Acórdão embargado devidamente fundamentado, são 
inadmissíveis os Embargos que pretendem reabrir a discussão da 
matéria, deduzindo, mais uma vez, argumentos de fundo, há muito 
rejeitados. Demora injustificada do término do processo devido à 
insistência da Embargante em entrar com novos recursos infundados.

3.- Embargos Declaratórios rejeitados com a imposição de multa de 
1% sobre o valor da causa corrigido.

ACÓRDÃO
                 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

rejeitar os embargos de declaração com imposição de multa de 1% sobre o valor da causa 

corrigido, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 

Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 21 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO SIDNEI BENETI 
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.357 - RS (2012/0067129-8)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO 
EMBARGADO : PAULO ROBERTO MARQUES 
ADVOGADO : IVONE DA FONSECA GARCIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL  interpõe 

Embargos de Declaração contra o Acórdão de fls. 815/822 (e-STJ), assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. OFENSA AO 
ART. 6º DA LICC. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
SÚMULA 291, 427/STJ. FONTE DE CUSTEIO. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282, 356/STF. 
TRANSAÇÃO. SÚMULAS 5, 7/STJ. CÁLCULO DO IMPOSTO 
DE RENDA. DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO.

1.- Esta Corte Superior entende que não cabe analisar princípios 
contidos na Lei de Introdução do Código Civil (direito adquirido, ato 
jurídico perfeito e coisa julgada), por estarem revestidos de carga 
eminentemente constitucional.

2.- Embora se reconheça a prescrição quinquenal das prestações 
previdenciárias, tratando-se de parcela de trato sucessivo, não atinge o 
fundo de direito. Aplica-se as Súmulas 291, 427/STJ. 

3.- A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à ocorrência 
da transação decorreu da análise do conjunto probatório e o 
acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do 
mencionado suporte. Incide nesse ponto as Súmulas STJ/5 e 7.

4.- Os dispositivos apontados como violados, quanto à inexistência de 
fonte de custeio, não foram objeto de debate no Acórdão recorrido, 
tampouco foram interpostos Embargos de Declaração para suprir 
eventual omissão, de modo que, ausente está o necessário 
prequestionamento, incidem as Súmulas STF/282 e 356. 

5.- O imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos 
acumuladamente deve ser calculado com base nas tabelas e 
alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, 
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ou seja, a retenção na fonte deve observar a renda que teria sido 
auferida mês a mês pelo contribuinte se não fosse o erro da 
administração, e não no rendimento total acumulado recebido em 
virtude de decisão judicial (REsp 899.576/SP, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 13.3.2007, DJ de 22.3.2007, p. 
332). 

6.- Agravo Regimental improvido.

2.- Sustenta a embargante, em síntese, que o acórdão foi omisso quanto à 

ocorrência da prescrição do fundo de direito;  à jurisprudência aplicada em relação ao 

desconto do imposto renda e à incidência das Súmulas STJ/5, 7, STF/282, 356.

É o relatório.
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VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3. Verifica-se que a Embargante limitou-se a repetir os mesmos argumentos 

lançados no regimental. 

4.- No caso, não há qualquer vício no acórdão hostilizado, mantendo-se por 

seus próprios fundamentos.

5.- As razões dos Embargos revelam tão-somente o intuito de reapreciação 

da causa, o que não se admite com a objetividade do recurso manejado.

6.- Com efeito, os Embargos de Declaração são recurso de índole 

particular, cujo objetivo é a declaração do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de 

obscuridade, contradição ou omissão (artigo 535 do CPC), não possuindo natureza de efeito 

modificativo.

Nesse sentido: 

Processo civil. Embargos de declaração no recurso especial. 
Ausência de omissões, contradições ou obscuridades. Prestação 
jurisdicional encerrada.

- A atribuição de efeitos infringentes aos embargos declaratórios é 
possível em situações excepcionais, em que sanada a omissão, 
contradição ou obscuridade, a alteração da decisão surja como 
conseqüência necessária.

- As questões suscitadas pelos embargantes não constituem pontos 
omissos, contraditórios ou obscuros do julgado, mas mero 
inconformismo com os fundamentos adotados pelo acórdão 
embargado.

- O julgador não pode ser compelido a adentrar todos os matizes 
jurídicos suscitados pelas partes. Basta-lhe decidir 
fundamentadamente as questões pertinentes à solução da 
controvérsia, o que encerra sua prestação jurisdicional, não 
incorrendo nas hipóteses ensejadoras de violação ao art. 535 do 
CPC.

Embargos de declaração no recurso especial rejeitados.

(EDcl no REsp 770746/RJ, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 28.11.06, DJ 11.12.06, p. 354)
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Ressalte-se que a interposição de Embargos de Declaração significa 

providência processual de grande risco para o Embargante, dada a evidente e objetiva 

procrastinação dele resultante, de forma que a parte, quando os interpõe, deve estar muito 

segura da existência efetiva de defeitos essenciais no Acórdão embargado –  pena de sofrer as 

conseqüências da procrastinação, entre as quais o recebimento de multa pelo fato objetivo do 

retardamento do desfecho do processo, provocado pelo fato do processamento dos 

Embargos e da complexização do exame exigido para o deslinde do caso.

A rigor, para serem acolhidos, os Embargos de Declaração devem apontar 

defeito no julgamento de gravidade semelhante ao erro material. Têm de ser claros, precisos, 

firmes na demonstração do defeito jurisdicional alegado, de modo a patentear erro constatável 

“ictu oculi' – de imediato.

7.- Diante disso e da procrastinação objetiva decorrente do embargo, de 

rigor a imposição da multa de 1% sobre o valor da causa, corrigido desde a data da 

distribuição, nos termos do art. 538, parágrafo único, do Cód. de Proc. Civil.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0067129-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.316.357 / RS

Números Origem:  10903500250  4449149420118217000  70044103877  70045121209  70046507331  
70047827464  893377320128217000

EM MESA JULGADO: 21/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
RECORRIDO : PAULO ROBERTO MARQUES
ADVOGADO : IVONE DA FONSECA GARCIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
EMBARGADO : PAULO ROBERTO MARQUES
ADVOGADO : IVONE DA FONSECA GARCIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.
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